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Também é dever do operador de Direito intervir na economia

O editorial do dia23 dejaneiro do jornal O Estado de S. Paulo, por sua objetividade e clareza, faz-nos
refletir sobre a crise atual, nomeadamente, quanto a preocupacao, nadarisivel, das “reducdes entre 0,05
e 0,08 ponto nataxamensal” de juros, com a manutencéo dos “ custos escorchantes, em geral superiores
a 4% ao més e, nos piores casos, acima de 8%.”

Aponta, ainda, que os banqueiros “n&o diminuiram os enormes spreads, a diferenca entre o custo pago na
captacdo do dinheiro e o preco cobrado na concessdo de empréstimos’. Estes, como sabemos, deveriam
ser fomentadores da atividade produtiva— bens e servigos — com a concessao de créditos.

Lamenta o editorial que “lideres empresariais, dirigentes sindicais e politicos de todos os partidos’
focam suas baterias contra 0 Banco Central, deixando de lado qualquer insurgéncia as instituicdes
bancarias, integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

N&o seria demais recordarmos gue o setor secundério da economia— transformador de matérias primas
— € 0 gerador de renda da sociedade, que, por transferéncia, € a mesma direcionada aos demais setores
— primario (atividades agro-pecuérias) eterciario (de servicos).

A atividade produtiva necessita de crédito para o seu desenvolvimento. Sem crédito, é praticamente
impossivel aproducéo e a circulacdo de bens e servicos.

Substancialmente, as politicas econémicas visam, ou pelo menos deveriam estar voltadas, a producéo de
bens, sobre a qual, em nosso entender, seria recomendéavel que ndo incidisse qualquer tributo. Isto,
contudo, esta muito longe de acontecer. Bens materiai s que necessita a sociedade para satisfacéo de suas
necessidades, como bem salientou Karl Marx, no “Capital”.

Privilegia-se, como ressalta o editorial, ndo somente nas entrelinhas, a atividade financeira. A
inexisténcia de limites dos “spreads’ , sempre crescentes, enfraguece 0s demais setores da economia,
notadamente, o de geragédo de renda.

Se nem o Executivo e nem o Legislativo ousam tomar posi¢des para evitar a deterioragdo da economia
brasileira—cada vez mais inserida no mundo globalizado — resta ao Judiciario promover, neste
particular também, a defesa da prépria sobrevivéncia da sociedade, impulsionando com firmeza a
jurisprudéncia para adequé-la a realidade atual, marcando indelevel mente o escopo de superacdo da crise
gue nos assola.

Torna-se necessaria a coibicdo dos germes destruidores das atividades econdmicas. Insere-se, neste
contexto, a revisdo da SUmula 596 do STF que, em Ultima andlise, ndo coloca qualquer freio nos juros
aplicaveis ao financiamento da producéo de bens e servicos. O revigoramento da Siumula 121 do mesmo
Pretorio Excelso nunca se fez téo presente.

Aceita-se, ao arrepio da sistemética juridica vigente no pais, que os contratos bancarios, qualquer que
segja a natureza— empreéstimo, abertura de crédito, financiamentos em geral, simples confissdes de
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divida“consolidadas’ unilateralmente — sgjam revestidos e impostos como “ cédulas de crédito
bancério” — redigidas pelas institui¢des financeiras, mas para serem “emitidos’, ou sgja, ssimplesmente
assinados, pelo clientes. Foram erigidas como titulo executivos extra-judiciais, em que se permite a
capitalizacdo mensal e até mesmo didria de juros. Estes, no geral, estratosférios!

Principios contratuai s sdo simplesmente postos de lado. O consentimento € substituido pelo ato de aderir
a0 instrumento adrede preparado e impresso. A liberdade de contratar é reduzida a sua propria negacao.
Ou se aceita as clausulas e os el evadissimos juros (inimagindveis em qualquer outro pais) ou ndo se tem
0 amejado crédito propulsor do desenvolvimento econémico.

Nem no passado e muito menos na presente crise financeira, ndo se pode admitir qualquer favorecimento
do setor bancério em detrimento dos setores de producéo de bens e de servicos. O Governo tem
procurado estimular a concesséo de créditos. Mas, a sensivel reducéo, por exemplo, dos chamados
depdsitos compul sérios no Banco Central, os bancos responderam, segundo se tem noticias, com a
aquisicdo de titulos governamentais. O que restou foi a ampliacéo das exigéncias para a concessdo de
empréstimos ao setor privado.

Coibir certas praticas que sdo impostas, ndo raro, com abuso da situacdo de dependéncia como se
encontram as empresas diante da crise financeira, esta na base da ora sugerida reviséo da Simula 596 do
STF e ainda na subsuncéo dos contratos bancérios ao crivo do Judiciério.

Como podemos conceber taxas de juros anuais, fora os demais encargos, varias e varias vezes superiores
arenda gerada pela economia, sob a mais absurda alegacéo de que a taxa remuneratoria, além de
proporcionar lucro — “spread” desmedido — deverd compreender “ os riscos da inadimpléncia, neles
incluidos os custos da Justica para cobrar dos devedores morosos’ (Arnold Wald- in Revista Juridica
362-dez-2007). Fossem adequadas tais taxas, obviamente ndo haveria tanta inadimpléncial

Se a Justica deve estar sempre rente a realidade, como assevera o Prof. Kazuo Watanabe, restaaela
intervir nessas situagdes, evitando-se um desastre maior. Esta em jogo, como diz o editoria, “asalide da
economia brasileira, com riscos muito graves para milhares de empresas produtivas e milhdes de

trabal hadores dependentes de um salario no fim do més’

Entretanto, nesta arduatarefa, ho de ser convocados todos os operadores do Direito. A responsabilidade
é detodos.
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